
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2811880 - SP(2024/0438546-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : LEONARDO MORGATO - SP251620

VITOR DA SILVEIRA PRATAS GUIMARÃES - SP185991
AGRAVADO : CUPERTINO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS

CREDITORIOS - RESPONSABILIDADE LIMITADA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PEREIRA TEIXEIRA - SP327026
AGRAVADO : PLINIO CAIO GUIMARAES GANDRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE
INSTRUMENTO.   EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF
. SÚMULA. AFRONTA. ALEGAÇÃO INCABÍVEL. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em declaratórios, atraindo a incidência da . Súmula nº 282/STF
3. Não cabe recurso especial por afronta a texto de súmulas, pois estas não
se enquadram no conceito de lei federal previsto no  da Carta da art. 105
República.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 12/05/2026  18/05/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .18 de maio de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE
INSTRUMENTO.   EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
SÚMULA. AFRONTA. ALEGAÇÃO INCABÍVEL. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em declaratórios, atraindo a incidência da Súmula nº 282/STF.
3. Não cabe recurso especial por afronta a texto de súmulas, pois estas não
se enquadram no conceito de lei federal previsto no  da Carta da art. 105
República.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.  

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a decisão
que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art.  105, III, "a", da Constituição
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - AÇÃO CIVIL
PÚBLICA – EXECUÇÃO INDIVIDUAL – Incidência de multa e honorários após
o primeiro depósito – Cabimento - Apurado depósito insuficiente, aplicam-se
os acréscimos previstos no § 2º, do  do CPC apenas sobre o saldo art. 523,
remanescente da dívida. Recurso desprovido." (e-STJ fls. )37/38 .
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).112/114
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No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes
dispositivos com as respectivas teses:

(1) arts. 489, § 1º, I, II, IV e VI, e 1.022, II, do Código de Processo Civil,
defendendo negativa de prestação jurisdicional, porque o Tribunal de origem não teria
enfrentado as questões referentes ao termo final dos juros remuneratórios e à suposta
vedação de capitalização e de correção monetária sobre juros, além de ter utilizado
fundamentação genérica;

(2) arts. 4º do Decreto nº  e 406 do Código Civil e22.626/1933
 sustentando que é vedada a capitalização de juros, inclusive aSúmula nº 121/STF,

correção monetária dos juros já apurados e a incidência de novos juros de mora sobre
juros remuneratórios ou de mora, o que configuraria "juros sobre juros".

Após as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi118/130
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial.
A insurgência não merece prosperar.
No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o Tribunal de

origem, ao decidir os embargos de declaração, concluiu o seguinte:
 
"(...)
A despeito das alegações lançadas pela embargante, não há

dúvidas de que o pedido cabal acerca da fixação dos juros só veio lançado
mesmo em grau de recurso, não podendo, assim, ser judicialmente
reconhecido.

A decisão contraditória é aquela sem coerência interna entre seus
próprios termos e fundamentos (e, nesse ponto, não houve qualquer
impugnação pelo embargante). O embargante alega haver desconformidade
entre a conclusão do acórdão embargado e o precedente invocado, o que não
constitui uma contradição interna apta a configurar uma decisão
contraditória. 

(...)." (e-STJ fls. )113/114
 

Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação
jurisdicional - violação do artigo 1.022 do CPC -, agiu corretamente o Tribunal de
origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o
intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via
inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO  DO  INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS. ART. 489  CPC/2015.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E7/STJ.
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA 7/STJ.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
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2. Ausentes os vícios do  do  rejeitam-se os art. 1.022 CPC/15,
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do  do  art. 489 CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e  prejudicam a análise do dissídio7/STJ
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 2.183.495/RJ,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 28/11/2022,  30/11/2022
 
Registra-se que, mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não art. 489

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

No que se refere à ofensa aos arts. 406 do CC e 4º do Decreto n. 
 verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos apontados como22.626/1933,

violados no recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias,
sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a
finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse motivo, ausente o requisito
do prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a

.questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP,
Turma, DJe de  - grifou-se.) 10/11/2017
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Além disso, não cabe recurso especial por afronta a texto de súmulas, pois
estas não se enquadram no conceito de lei federal previsto no  da Carta da art. 105
República.

Nesse sentido: AgRg no   AREsp 309.724/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, DJe  AgRg no   7/6/2013;  AREsp 234.600/RS, relator Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe  AgRg no   24/5/2013;  Resp 1.267.276/RS,
relatora Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 27/5/2013.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §
11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.811.880 / SP
Número Registro: 2024/0438546-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
04032636019938260053 10003796520168260291 20240000198949 22945471420238260000
4032636019938260053 403263601993826005310003796520168260291

Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : LEONARDO MORGATO - SP251620

VITOR DA SILVEIRA PRATAS GUIMARÃES - SP185991
AGRAVADO : CUPERTINO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITORIOS - RESPONSABILIDADE LIMITADA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PEREIRA TEIXEIRA - SP327026
AGRAVADO : PLINIO CAIO GUIMARAES GANDRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou12/05/2026  18/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 18 de maio de 2026
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